
  

 

 

 

0 
 

Conferência Interparlamentar: “Fortalecer a competitividade e a justiça 

para construir prosperidade” 
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Parlamento Europeu, Bruxelas 
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- Delegação da Assembleia da República (COFAP) 

Deputado Pedro Coelho (PSD) 

Deputado Carlos Pereira (PS) 

Deputado Rui Afonso (CH) 

Deputado Bernardo Blanco (IL) 

 

- Assessoria 

Bruno Dias Pinheiro, Representante da Assembleia da República junto da União Europeia (UE) 

Joana Coutinho, Assessora da COFAP 

 

- Introdução 

As prioridades na política fiscal da União Europeia (EU) incluem a eliminação de obstáculos fiscais 

à atividade económica transfronteiriça e a luta contra práticas fiscais prejudiciais, evasão fiscal e 

elisão fiscal. O poder de lançar impostos está nas mãos dos Estados-Membros (EM). Se a UE agir 

nesta área, os EM decidem sobre uma proposta da Comissão por unanimidade, enquanto o 

Parlamento Europeu (PE) tem o direito de ser consultado. 

Ainda assim, o PE, por meio da sua Subcomissão de Assuntos Fiscais (FISC), assumiu nos últimos 

anos um papel político importante, influenciando a legislação e colocando novas questões na 

agenda. Em conjunto com os parlamentos nacionais (PN), o PE quer continuar a ser um ator 

importante e representar a voz dos cidadãos na conceção da política fiscal da UE. 

Exercer esta função envolve muitos desafios pelo que, juntamente com o Comissário da UE 

responsável pela tributação, Wopke Hoekstra, a Subcomissão FISC convidou os PN para esta 

discussão, sobre os desafios futuros que a UE e os seus EM enfrentarão na área fiscal nos próximos 

anos.   

O evento reuniu representantes dos PN e PE, bem como representantes de Comissão Europeia e do 

Conselho da União Europeia, especialistas fiscais e stakeholders, pretendendo ser uma oportunidade 

para consciencialização sobre desafios comuns e troca de pontos de vista sobre como fortalecer a 

competitividade e a justiça na UE.  
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- Agenda da Conferência 

Da agenda constavam os seguintes pontos: 

 

- Intervenções de abertura de Esteban González Pons, Membro do PE, Vice-Presidente 

responsável pelos PN e Pasquale Tridico, Membro do PE, Presidente da FISC 

Esteban González Pons, Membro do PE, Vice-Presidente responsável pelos PN, salientou a 

importância de moldar um sistema fiscal que promova a competitividade, a justiça e a prosperidade, 

atendendo a que a fiscalidade está no centro das economias e é um pilar fundamental do contrato 

social, financiando os bens públicos essenciais, como a saúde, educação, infraestruturas e, 

especialmente nos últimos tempos, também a segurança. Salientou que um sistema fiscal bem 

estruturado permite enfrentar os desafios sociais e apoiar o crescimento económico embora tenha 

reconhecido que, alcançar o equilíbrio, é um desafio. Salientou que, embora as decisões fiscais 

estejam em grande parte nas mãos dos EM, num mundo fortemente interligado, as políticas 

nacionais, nomeadamente a nível de tributação, não podem existir isoladamente, exigindo diálogo 

constante e esforços coordenados entre os EM e a nível da UE. Terminou salientando a importância 

de estarem presentes representantes de 20 EM, convidando todos a participarem, trocando ideias 

com decisores políticos, especialistas e stakeholders, demonstrando-se confiante de que o debate, 

traria contributos valiosos para enfrentar um dos desafios mais prementes que a UE enfrenta, 

garantindo a competitividade futura da Europa num ambiente global cada vez mais complexo. 

Pasquale Tridico, Membro do PE, Presidente da FISC, sintetizou brevemente os temas dos quatro 

painéis. Começou por salientar a desigualdade, que tem vindo a aumentar, com cerca de 12 pessoas 

no mundo a possuírem a riqueza de metade da população mundial, referindo que, com esta 

polarização, o crescimento económico também está ameaçado, com muitos economistas a referirem 

a estagnação como consequência da desigualdade, atendendo a que o consumo depende também da 

distribuição do rendimento. Referiu que, na atual situação económica, o novo desafio relativo à 

distribuição de rendimentos torna-se uma questão essencial. Referiu a recente proposta do 

economista francês Gabriel Zucman, semelhante a uma proposta do Verão passado no G20, através 

da qual seria possível arrecadar até 120 mil milhões de euros através de um imposto de 3% sobre a 

riqueza líquida ultraelevada, na Europa. Disse tratar-se de uma questão não só de justiça, mas 

também uma questão económica. Referiu a importância do Estado de bem-estar social fomentado 

na Europa, que gasta muito mais do que outros países e disso se orgulha, o que permite maior 

esperança de vida, níveis de ensino mais elevado e, em geral, um nível de vida mais elevado. 

Recordou que a tributação pode orientar comportamentos, incentivando-os ou desincentivando-os, 

como acontece com a tributação do tabaco. Recordou que as empresas e trabalhadores do sector 

tradicional, particularmente nos serviços industriais, pagam muitos impostos, que suportam o 

sistema de pensões e o sistema de segurança social, enquanto as grandes empresas que trabalham 

com inteligência artificial e recurso a novas tecnologias, com poucos trabalhadores e lucros enormes, 

pagam, proporcionalmente, muito menos impostos do que os setores tradicionais. Disse que esta 

nova realidade não sendo má, necessita de “recalibragem” a nível fiscal. Reforçou a necessidade de 

mudança e adaptação para a sobrevivência. Mais salientou a importância da competitividade, 

recordando que as empresas se queixam amiúde de demasiada burocracia, o que também mereceria 

ação e atenção, o que tem sido feito recentemente pela Subcomissão FISC. Referiu que a conferência 

se focaria nestas temáticas, confiando que os presentes seriam suficientemente ousados para dar o 

https://taxation-customs.ec.europa.eu/road-2050-tax-mix-future/eu-tax-symposium-2025_en#programme
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passo certo no sentido de uma tributação global mais justa e equitativa e de uma reforma fiscal 

europeia. 

 

- Intervenção principal: Prioridades fiscais para a nova Comissão (Wopke Hoekstra, 

Comissário Europeu responsável pela tributação) 

Wopke Hoekstra, Comissário Europeu responsável pela tributação, começou por referir que nunca 

na história da UE a segurança esteve tanto sob pressão, com momentos extraordinários a abalarem 

o status quo da aliança ocidental. O mundo tornou-se mais instável e transacional, significando que 

a Europa precisa de proteger e fazer avançar a sua economia. Disse que atualmente a economia 

europeia apresenta um desempenho insatisfatório, com os preços da energia a minar a 

competitividade e a excessiva dependência em face de intervenientes por vezes não fiáveis. 

Defendeu a necessidade de construir uma economia e uma União mais forte, desempenhando aqui 

os impostos um importante papel. Expôs que estes são fundamentais para fornecer educação, 

cuidados de saúde, entre outros, sendo certo, contudo, que os impostos são dinheiro das pessoas e 

não do governo, devendo ser justos e cobrados e gastos com sabedoria. Com isto em mente, disse 

ser seu objetivo enquanto Comissário: (i) impulsionar os incentivos fiscais e as iniciativas da UE 

que financiem um futuro europeu mais forte e mais competitivo; (ii) incentivar a cobrança de 

impostos eficiente e eficaz; e (iii) promover a justiça e a transparência a nível nacional e 

internacional. Com base nestes objetivos, delineou as prioridades fiscais da Comissão com base 

nestes três temas. Referiu que, no mês passado, havia apresentado algumas grandes propostas 

emblemáticas, incluindo o Clean Industrial Deal e o Omnibus Simplification Package, e que, neste 

contexto, a Europa aposta na descarbonização como estratégia para impulsionar a competitividade, 

o clima e a resiliência. A curto prazo, disse ser importante que os EM concluam as negociações 

sobre a Diretiva Tributação da Energia de forma ambiciosa para garantir que a fiscalidade contribui 

para a redução da dependência dos combustíveis fósseis, com todos, incluindo os sectores da aviação 

e marítimo, a fazerem a sua parte. Disse que, como parte do Clean Industrial Deal deveriam ser 

implementadas medidas fiscais para ajudar as indústrias com utilização intensiva de energia a lidar 

com os seus custos energéticos mais elevados, incluindo a redução dos impostos sobre a 

electricidade pagos por estas indústrias. Mais disse ser importante um grande aumento nos 

investimentos para impulsionar a transição verde no futuro, que fomente a descarbonização, 

implementando incentivos fiscais para tornar os investimentos limpos mais atrativos, tais como 

períodos de amortização mais curtos, incentivos fiscais que compensem os elevados investimentos 

iniciais e créditos fiscais para empresas em sectores estratégicos da transição limpa. Estas medidas 

deverão ser acompanhadas por uma ambiciosa reforma dos auxílios estatais para acelerar o processo 

de aprovação. A médio e longo prazo, defendeu que o foco deveria ser facilitar a realização de 

negócios na Europa criando condições de concorrência equitativas para as empresas europeias, 

sendo o Mecanismo de Ajuste Fronteiriço de Carbono (CBAM) um grande exemplo, permitindo 

equilibrar as metas de descarbonização com a necessidade de competitividade no mercado global, 

referindo ainda que, como parte do novo pacote de medidas, foi apresentada uma proposta para 

simplificar o CBAM. Referiu ainda a importância de uma tributação eficaz e eficiente, em particular 

tendo presente que a maioria dos EM está a precisar de dinheiro, não sendo nem o aumento de 

impostos, nem a redução de custos, ou o aumento da dívida, opções politicamente fáceis de 

implementar. Disse estar satisfeito por ter aprovado recentemente novas medidas para modernizar o 

sistema de IVA da EU, nomeadamente o pacote VAT in the Digital Age (ViDA), que disse que 

facilitaria a vida das empresas, garantindo poupança de tempo e dinheiro, embora houvesse muito 
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mais a fazer, como tornar as administrações fiscais mais eficientes na cobrança de todos os impostos. 

Referiu que seria importante iniciar uma melhor e mais estreita cooperação com os EM e melhorar 

as formas de partilhar informações entre as administrações. Por fim, sobre o panorama comercial 

internacional disse acreditar na cooperação e na paz, contudo, afirmou que, se a EU fosse atingida, 

reagiria com mais força. Neste contexto, lamentou o recente anúncio da administração Trump sobre 

o acordo fiscal global existente. Disse que, na sua opinião, trabalhar em conjunto com parceiros 

internacionais seria o melhor caminho a seguir, especialmente em questões fiscais relacionadas com 

tornar a economia mais verde ou a transformação digital. Falou das empresas digitais emergentes, 

para as quais as regras fiscais tradicionais não foram pensadas ou concebidas, sendo altura de 

prosseguir o trabalho da OCDE neste domínio e garantir que as regras fiscais existem para todos. 

Concluiu dizendo que a tributação, não é um fim em si mesma, mas antes um meio para atingir um 

fim, nomeadamente alcançar os objetivos políticos, devendo ser utilizado e gasto criteriosamente, 

salientando o papel e a responsabilidade de todos os presentes, enquanto decisores políticos, de 

proporcionar o maior valor possível a cada euro que é gasto. 

 

- Mensagem de vídeo da Presidência Polaca (Andrzej Domanski, Ministro das Finanças 

polaco) 

Andrzej Domanski salientou que a Presidência polaca entende que, para reforçar a competitividade 

das empresas europeias, são necessárias ações como a redução das obrigações de comunicação e a 

simplificação das regras aplicáveis na UE, incluindo a eliminação de requisitos que constituam um 

encargo burocrático excessivo. Mais defendeu a simplificação e a redução de impostos no quadro 

fiscal da UE para melhorar a competitividade do mercado único. Disse que a Presidência iniciou os 

trabalhos sobre as conclusões do Conselho da EU, as quais estabelecem quatro princípios 

orientadores para a revisão do quadro jurídico existente, a saber: (i) reduzir os encargos 

administrativos; (ii) eliminar regras fiscais desatualizadas; (iii) aumentar a clareza da legislação 

fiscal; e (iv) simplificar e melhorar a aplicação das regras, procedimentos e requisitos. As conclusões 

propõem-se iniciar uma análise aprofundada do quadro jurídico da UE através da revisão da Diretiva 

de Cooperação Administrativa e da Diretiva Antielisão Fiscal. Disse que a redução fiscal deveria 

estender-se a uma revisão abrangente de todo o acervo fiscal da UE, incluindo a tributação indireta. 

Salientou que as conclusões sublinhavam a importância de manter o nível de proteção contra a 

fraude fiscal e o planeamento fiscal agressivo como parte do trabalho para agilizar e simplificar as 

regras fiscais. Disse que as conclusões poderiam ser um marco para trabalhos futuros sobre redução 

de impostos e simplificação. Mais referiu que, a Presidência polaca esperava que estas ações 

contribuíssem para aumentar a competitividade das empresas da UE. Salientou o exemplo da 

Polónia, que disse estar a realizar trabalhos sobre simplificações do quadro jurídico fiscal nacional.  

 

- Painel 1: Desafios para uma contribuição justa de indivíduos com elevado património 

Seguiu-se o primeiro debate, que envolveu intervenções dos vários convidados, seguido de questões 

e respostas pelos participantes da conferência. 

Céline Gauer, Diretora-Geral, pertencente à Task-force para a Reforma e o Investimento da 

Comissão Europeia, foi a moderadora do painel. Após apresentar os membros do painel presentes, 

salientou que, nas últimas três décadas se tem assistido a um aumento acentuado das desigualdades 

em todo o mundo, mas também na UE. Neste contexto, tem surgido cada vez mais debate sobre 

como os “ultra-ricos” poderiam contribuir para um sistema mais justo, e que tipo de nova tributação 

poderia ser introduzida para garantir um sistema melhor, mais eficaz e mais justo, tendo este tema 
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figurado na reunião do G20 no Brasil, do ano anterior, com os líderes a terem concordado em 

trabalhar em conjunto para garantir uma tributação eficaz destes. Concluiu dizendo que, numa altura 

de necessidade de maior de investimento público para combater as alterações climáticas, garantir a 

coesão social e, mais recentemente, aumentar a defesa, o tema está no topo da agenda e merece 

discussão.  

Amélie de Montchalin, Ministra do Orçamento e Contas Públicas de França, membro do primeiro 

painel que não pode estar presente, gravou uma mensagem de vídeo, onde referiu as prioridades 

francesas nesta matéria, dizendo que a França está empenhada, desde há vários anos, em alcançar 

uma melhor cooperação internacional, esperando que, tal como foi feito no Pilar 2, sobre a tributação 

mínima das multinacionais, que atingiu a taxa mínima de 15% e limitou drasticamente as práticas 

abusivas e os paraísos fiscais, o mesmo método possa ser utilizado no futuro para os indivíduos e 

famílias com maior património líquido. Disse ser fundamental um quadro internacional alargado 

para que não exista o risco de não tributação devido à grande mobilidade destes indivíduos. 

Salientou ainda a importância da coordenação europeia sobre a questão das sociedades gestoras de 

participações sociais, atendendo a que na Europa existem políticas e práticas muito diferentes, sendo 

importante haver cooperação para atingir uma tributação eficaz e justa. 

Tjebbe van Oostenbruggen, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Administração Tributária 

e Alfândega dos Países Baixos, membro do painel, disse que, no seu país, pouco mais de 25% de 

toda a riqueza pertence apenas a 1% da população, cuja principal fonte de rendimento provém do 

capital, enquanto, no caso dos restantes 99%, a principal fonte de rendimento provém do trabalho e 

do empreendedorismo, dizendo que o país está à beira de uma revisão total do sistema fiscal,  

especificamente no tema da tributação dos bens pessoais, que inclui a poupança, o património e o 

imobiliário, havendo ainda a preocupação de haver coordenação internacional para evitar 

incompatibilidades futuras.  

Michalis Hadjipantela, Eurodeputado e membro da FISC, membro do primeiro painel, referiu a 

importância de ser realista sobre o que é viável. Disse ser necessária uma solução baseada na justiça, 

na transparência e na flexibilidade. Mais disse ser importante responder a algumas perguntas tais 

como se este imposto incluiria ganhos não realizados, uma vez que, os indivíduos “ultra-ricos” 

acumulam dinheiro em ganhos não realizados, o que levanta questões políticas de tributação e 

impacto económico. Referiu a importância de planear com antecedência, pois, se mal concebidas, 

estas políticas poderiam expulsar a riqueza e, com ela, a inovação em termos de investimento. Disse 

ser essencial um sistema fiscal simplificado e transparente, com mecanismos fortes contra a elisão 

fiscal. Defendeu que a eficiência fiscal deveria estar no centro das atenções e que seria necessário 

equilibrar a justiça com sustentabilidade económica. Concluiu dizendo que é importante conceber 

soluções inovadoras que não tenham efeitos adversos nas economias. 

Esther Lynch, Secretária-Geral da Confederação Europeia de Sindicatos (CES), membro do 

primeiro painel, agradeceu o convite ao movimento sindical europeu, pois disse que os trabalhadores 

estão realmente interessados no tema. Disse que a primeira forma de distribuição é através dos 

salários e que, muitas vezes, a razão pela qual existem indivíduos “ultra-ricos” é a concentração dos 

lucros “no topo” de uma forma que não acontecia no passado, sendo assim muito importante garantir 

que os trabalhadores possam aderir a um sindicato e negociar a sua parte dos lucros. Disse que os 

salários são muito tributados, sendo esta uma parte muito importante da discussão. Mais defendeu 

que não fossem concedidos incentivos fiscais a empresas ou indivíduos “ultra-ricos” que não tenham 

um plano de transformação acordado com a força de trabalho, dizendo-se assim desapontada com a 

intervenção do Comissário Wopke Hoekstra. Mais referiu que existe também um problema para a 

democracia, decorrente da forma como os indivíduos ricos estão a usar o poder que têm, procurando 
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influenciar as mais elevadas fontes de decisões, por exemplo, sobre tarifas, o que tem um impacto 

real na democracia.  

Gabriel Zucman, Professor de Economia da Escola de Economia de Paris e UC Berkeley e Diretor 

do Observatório Fiscal da EU, membro do primeiro painel, disse que a tributação progressiva é um 

pilar fundamental das sociedades democráticas, mas, de facto, há provas crescentes de que os “super-

ricos” pagam menos do que o resto da população. Defendeu que a ferramenta mais simples e 

poderosa para colmatar a disparidade fiscal para os muito ricos, seria ter um imposto mínimo 

expresso como uma fração da riqueza. Neste contexto, afirmou que um imposto mínimo de 2% sobre 

os europeus com mais de 100 milhões de euros em riqueza líquida geraria 67 mil milhões de euros 

em receitas fiscais todos os anos, e com uma taxa de imposto mínima de 3%, 121 mil milhões de 

euros em receitas, o que disse serem recursos muito importantes para construir o futuro da Europa. 

Solicitado a comentar sobre a introdução deste imposto mínimo de 2%, Tjebbe van 

Oostenbruggen, disse que este não era introduzido, atendendo à mobilidade da riqueza. Disse que 

nos Países Baixos estão a concentrar-se na tributação do rendimento real do capital, procurando 

introduzir um novo sistema em que sejam tributados perto de 40% sobre todos os rendimentos reais, 

o que, segundo disse, teria o mesmo efeito. Confirmou, contudo, que existem diversas propostas ao 

Governo que apoiam um imposto mínimo global. 

Michalis Hadjipantela, reiterou a importância de ter um sistema fiscal simples, pois, um sistema 

fiscal complicado seria a forma mais fácil de encontrar lacunas que permitem a elisão. Referiu que 

o objetivo enquanto UE deveria ser encontrar formas de aumentar o rendimento proveniente dos 

impostos, e não fazer políticas que conduzissem, como já havia sido referido pelos colegas de painel, 

a expulsar os indivíduos da UE, pois, com a mobilidade dos dias de hoje, os indivíduos poderiam 

transferir muito facilmente a sua riqueza para outras partes do mundo. Assim, o foco deveria ser a 

transparência e simplicidade e não a introdução de impostos para “as manchetes de jornal”, pondo 

em risco os rendimentos da UE. 

Esther Lynch, disse que há muitos multimilionários que estão a mostrar liderança e a dizer que 

querem pagar impostos mais elevados, dizendo que estas pessoas deveriam ser ouvidas, apoiadas e 

encorajadas, pois é uma questão de justiça, pois não é correto que os indivíduos ricos beneficiem 

dos impostos pagos pelos trabalhadores com salário mínimo, nas estradas, nos hospitais, nos 

tribunais, no ar puro, em tudo o que estes impostos pagam. Disse existir uma raiva latente entre os 

trabalhadores, sendo altura de todos pagarem a sua parte. 

Questionado sobre se tal tributação poderia ter impacto negativo no crescimento e competitividade 

e na estabilidade das start-ups, Tjebbe van Oostenbruggen disse ser necessário capital para as 

start-ups. Mais disse ser de importância crítica criar condições equitativas em que o capital fosse 

tributado de forma semelhante em cada país: Terminou dizendo ser fundamental uma tributação 

justa sobre o rendimento, o capital e o empreendedorismo ativo. 

Gabriel Zucman, referiu que o que fez da Europa uma economia próspera foi o investimento na 

educação, nos cuidados de saúde, nas infraestruturas públicas. Sobre a proposta de tributação dos 

“ultra-ricos” disse ser muito modesta, não se tratando de criar um sistema fiscal altamente 

progressivo. Disse que, segundo esta proposta, os multimilionários não devem poder pagar menos 

impostos do que as suas secretárias, o que se conseguiria com uma taxa mínima de imposto de 2%. 

Teve lugar, de seguida, uma fase de perguntas e respostas com os participantes na conferência. 
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- Painel 2: Competitividade sustentável na UE: o que a tributação pode ou não fazer? 

Seguiu-se o segundo debate que envolveu intervenções dos vários convidados, seguido de questões 

e respostas pelos participantes da conferência. 

Gerassimos Thomas, Diretor-Geral de Tributação e União Aduaneira da Comissão Europeia 

moderador do painel, começou por referir que a Comissão havia publicado, no início do ano e no 

âmbito da Iniciativa “100 Dias” a Bússola para a Competitividade e o Pacto da Indústria Limpa. Foi 

ainda anunciado que faria recomendações sobre depreciações aceleradas, revisão da estrutura de 

auxílios estatais, pelo que existiriam ações coordenadas em torno de políticas fiscais que 

promovessem o investimento em torno da indústria limpa. Disse que a tributação é um instrumento 

para promover a inovação. 

Bruno Gonçalves, Eurodeputado e membro da FISC, membro do segundo painel, referiu que a 

competitividade estava na ordem do dia, como todos a pensarem que são menos competitivos, o que 

criou algum receio nas instituições europeias, nos cidadãos europeus, sendo a palavra de ordem, “ser 

mais competitivo”. Disse ser muito importante que a Comissão apresente tanto as orientações para 

a Competitividade, como o Pacto Industrial Limpo, com vista a perceber se também no que diz 

respeito à tributação, os subsídios fiscais são concedidos de forma justa e direcionados para as 

prioridades. Disse estar em causa a descarbonização já referida pelo Comissário, mas também a 

inteligência artificial, onde a UE se encontra atrasada em relação a parceiros. Disse ser importante 

maior tomada de decisões europeias, o que não significa retirar soberania aos estados, mas sim 

simplificar e harmonizar. O foco está em pensar como “um só”, sendo inútil comparar o PIB europeu 

com o PIB dos EUA se, no final, na Europa existem 27 Estados quando, em contraposição, os EUA 

têm um estado federal. Disse ser fundamental a harmonização para que existam normas uniformes 

nos 27 estados. Referiu ainda que a Europa está a avançar com investimento novamente na defesa, 

para garantir a sua autonomia, o que, na sua perspetiva, levará a um aumento dos impostos, 

referindo, a esse respeito, a importância da tributação justa para indivíduos com património líquido 

ultraelevado, antes referido.  

Carlos Cuerpo Caballero, Ministro da Economia, Comércio e Negócios de Espanha, membro do 

segundo painel, referiu a possibilidade de discutir sobre uma prioridade da política económica 

nacional e da UE que é a produtividade e a competitividade, referindo que ambas as palavras são 

utilizadas da mesma forma. Disse existir um grande consenso no sentido de que o investimento na 

UE, e, em particular, na inovação, tem estado atrasado há já alguns anos, especialmente se 

comparado com o dos EUA e que, enquanto europeus, existem algumas prioridades de investimento 

como o investimento em energia limpa. Mais referiu que há um grande marco em 2025, que é a 

Estratégia para a União da Poupança e do Investimento, que será apresentada muito em breve pela 

Comissão, onde é esperada uma estratégia abrangente e completa. 

Maria Antonia Azpeitia Gamazo, representante da Baker McKenzie Madrid, membro do segundo 

painel, referiu que pensar em competitividade não é uma novidade para a EU, estando esta prevista 

no artigo 2.º do Tratado de Lisboa, onde é referida uma economia social altamente competitiva. Para 

esse objetivo, disse existir um certo sentido de urgência de ação. Assim, disse ser importante discutir 

sobre alguns temas, por exemplo, a necessidade de uma regra de unanimidade para todas as questões 

fiscais. Mais referiu entender que os incentivos fiscais são uma boa alternativa aos subsídios diretos 

puros e que uma boa combinação de ambos, é provavelmente uma boa resposta. Mais disse que uma 

economia competitiva tem de ser favorável às empresas também em termos de tributação, o que não 

significaria necessariamente reduzir impostos, poderia também significar reduzir custos indiretos 
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ligados à tributação, concordando, assim, com a simplificação. Disse que a UE criou instrumentos 

muito bons em termos de colaboração, mas, da sua perspetiva profissional, disse considerar bastante 

dececionante o nível de utilização pelas administrações fiscais dos EM, dizendo acreditar haver 

espaço para melhorias. Disse existir demasiado foco na troca de informação, devendo ser igualmente 

incentivadas outras formas de colaboração, como seja evitar a dupla tributação ou simplificar as 

medidas fiscais. Disse ainda ser importante criar um enquadramento melhor para as “start-ups” e 

para instrumentos de poupança que sejam particularmente adequados para investimentos a longo 

prazo. 

Lúcio Vinhas de Souza, Diretor do Departamento de Economia e Economista-chefe da Business 

Europe, membro do segundo painel, disse entender não existir incoerência entre coordenação, 

harmonização e simplificação. Referiu a incompletude do mercado único, dizendo que este “único” 

é apenas no nome, pois existem muitas áreas, que o tornam muito fragmentado. Disse ter comparado, 

quando trabalhava para Jean-Claude Juncker, o mercado único americano e o da EU, tendo 

concluido que o mercado único europeu é extremamente fragmentado, o que justifica, em parte, o 

facto de a Europa estar atrás dos EUA em termos de competitividade. Concluiu dizendo que uma 

das razões fundamentais para a UE apresentar um desempenho consistentemente inferior ao dos 

EUA é a desintegração do mercado europeu, desde as finanças ao comércio, bens e serviços. Assim, 

disse ser fundamental integrar o mercado único, o que permitiria e mais crescimento também 

mercados financeiros verdadeiramente integrados para financiar a alavancagem do capital privado. 

Em relação à temática dos impostos, disse que estes não deveriam ser encarados como um objetivo 

em si mesmo, mas antes uma ferramenta para os resultados que são definidos como socialmente 

vantajosos, como a defesa, bem-estar e segurança, devendo o sistema fiscal ser neutro e 

essencialmente baseado em incentivos de mercado, em oposição a outros tipos de atividades 

distorcidas, como os subsídios, por exemplo. Mais disse que deveriam ser pensados tipos de 

instrumentos não distorcidos e de base alargada, trais como depreciações aceleradas, subsídios para 

investimentos, desde que estes não fossem específicos de um sector, porque aí estaria a introduzir-

se outro tipo de distorções prejudiciais do ponto de vista do investimento privado.  

Seguiu-se a fase de perguntas e respostas, onde intervieram diversos participantes na conferência. 

 

- Intervenção principal: O impacto dos sistemas tributários para fortalecer a 

competitividade e a justiça (Mathias Cormann, Secretário-Geral da OCDE) 

Mathias Cormann, defendeu que os impostos sejam aumentados de uma forma que seja eficiente, 

favorável ao crescimento, que distorça o menos possível a economia e que seja vista como justa e 

equitativa. Segundo disse, um sistema fiscal bem elaborado, eficiente e justo é fundamental para 

facilitar um crescimento forte, sustentável e inclusivo, sendo igualmente essencial para a prestação 

de serviços públicos essenciais, mantendo a competitividade e o dinamismo económico. Disse que 

os países em geral, e em particular na Europa, estão a enfrentar um cenário fiscal complexo e 

desafiante, atendendo aos desafios da covid-19, da guerra na Ucrânia e dos elevados níveis de 

inflação que se seguiram, e que fizeram com que a dívida pública aumentasse acentuadamente. Em 

paralelo, os custos do serviço da dívida aumentaram com taxas de juro mais elevadas. Os governos 

europeus precisam de gerir estes custos e, ao mesmo tempo, abordar as pressões estruturais urgentes 

e as necessidades de investimento para responder aos impactos económicos, sociais e fiscais do 

envelhecimento populacional e às exigências associadas aos sistemas de pensões, saúde e 

assistência. Mais disse que os governos não podem gerir estas pressões sem um sistema fiscal eficaz 

e eficiente que proporcione as receitas necessárias para financiar estas responsabilidades públicas e, 
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ao mesmo tempo, apoie um crescimento forte, resiliente, sustentável e inclusivo.  Por conseguinte, 

como principais prioridades da política fiscal interna defendeu, em primeiro lugar, o aumento da 

contribuição das políticas fiscais para o investimento e o crescimento, com os impostos a ser criados 

de forma a minimizar as distorções e não desencorajar as atividades produtivas como o trabalho, o 

investimento ou a inovação. Defendeu que, uma base fiscal ampla com taxas mais reduzidas é mais 

eficiente e eficaz do que um sistema com muitas isenções e lacunas. Por outro lado, referiu que as 

políticas e a administração fiscal, necessitariam de proporcionar um ambiente totalmente favorável 

aos empresários e aos investimentos empresariais produtivos em inovação e capital humano. 

Defendeu, em segundo lugar, que os sistemas fiscais incentivassem e apoiassem o emprego, 

implicando reformas fiscais e de segurança social coordenadas e coerentes. Em terceiro lugar, disse 

ser importante reforçar a justiça e a confiança pública nos sistemas fiscais, o que implicaria 

minimizar esquemas de planeamento fiscal sofisticados como forma de minimizar as obrigações 

fiscais. Segundo defendeu, os sistemas fiscais deveriam ser o mais simples possível, para reduzir os 

custos tanto para os contribuintes como para os governos, pois segundo disse, a complexidade leva 

à ineficiência, a lacunas e a maiores custos de compliance. Segundo defendeu, as políticas fiscais 

devem também ser o mais previsíveis possível para que as empresas e os particulares possam planear 

o futuro. Mais defendeu que as prioridades referidas fossem acompanhadas por uma cooperação 

fiscal internacional eficaz para evitar a dupla tributação e a elisão de imposto. Se feita da forma 

correta, disse proporcionar às empresas a certeza política necessária para realizar investimentos, 

competir globalmente e procurar novas oportunidades. Segundo defendeu, permitiria ainda garantir 

estabilidade ao permitir soluções mutuamente benéficas para os desafios fiscais que surgem dos 

negócios transfronteiriços e da digitalização, enquanto aliviaria a necessidade de medidas unilaterais 

contraproducentes, promovendo o crescimento e o dinamismo nas economias, com os governos de 

todo o mundo e a OCDE a reconhecerem os benefícios da cooperação fiscal internacional. Deu o 

exemplo da troca de informações, que permitiu a identificação de mais de 130 mil milhões de euros 

em receitas adicionais desde 2009, graças a programas de divulgação voluntária. Referiu a “solução 

de dois pilares”, agradecendo à UE pelo seu envolvimento nesta solução. De seguida, referiu que o 

foco atual do trabalho conjunto entre a OCDE e a UE, está na simplificação. 

 

- Painel 3: Reforma tributária corporativa europeia e internacional: quais são os próximos 

passos? 

Susana Ruiz, Líder de Política Tributária da Oxfam International e moderadora do terceiro painel, 

referiu que a discussão é sobre a tributação das empresas, referindo que têm sido as empresas 

multinacionais que mais têm lucrado com a globalização, havendo muito a fazer no sentido das 

reformas que são necessárias para garantir que estas multinacionais não estão apenas a lucrar, mas 

também a contribuir. Referiu que, em alguns setores, como o da energia, o setor bancário, o setor 

financeiro e o digital, algumas destas empresas também têm tido lucros elevados e que os impostos 

sobre as empresas não estão na mesma escala. Referiu a necessidade de justiça e disse não podermos 

esquecer que estamos também num momento em que a UE enfrenta o desafio de fornecer receitas 

adicionais para responder às diferentes crises.  

Vítor Gaspar, Diretor do Departamento de Assuntos Fiscais, FMI e membro do terceiro painel, 

referiu que a situação atual é de crescimento desanimadoramente baixo na Europa, havendo 

preocupações quanto à competitividade. Por outro lado, os níveis de endividamento são elevados e 

há preocupações com as finanças públicas, ao mesmo tempo que existem tendências como a 

demografia, a transição energética e as mudanças tecnológicas, que estão a colocar pressões 



  

 

 

 

9 
 

adicionais sobre as finanças públicas, e existem também preocupações urgentes que advêm da defesa 

e da segurança. Defendeu assim que a Europa precisa de um sistema tecnológico que possa gerar as 

receitas necessárias para financiar todas estas despesas e, ao mesmo tempo, reforçar o crescimento, 

a competitividade e a justiça. Disse que a prioridade é preservar e reforçar o mecanismo de 

cooperação fiscal global e, em particular, as importantes conquistas na tributação das empresas 

internacionais possibilitadas pela estrutura inclusiva liderada pela OCDE. Disse pretender deixar 

mais 3 mensagens: (i) que, no futuro, o poder de inovação da EU no que diz respeito ao sistema 

fiscal será necessário; (ii) que, dada a quantidade de ação coletiva necessária a nível europeu, a 

longo prazo a capacidade da UE para desenvolver a sua própria capacidade fiscal deverá tornar-se 

uma importante área de debate; (iii) que se deve começar pela fiscalidade das empresas 

internacionais. 

Roberta Poza Cid, Sócia da Deloitte Espanha e membro do terceiro painel, disse que a situação da 

UE e da sua perda de competitividade são questões que devem ser levadas a sério. Disse que é 

preciso conseguir atingir uma tributação capaz de promover o crescimento e também o cumprimento 

da agenda da UE que é muito ambiciosa em matéria de descarbonização, de inovação e de 

simplificação e redução dos encargos administrativos. Defendeu que devem ser mantidas as regras 

que são úteis, especialmente numa área económica que se pretende altamente integrada como a UE, 

mas há também coisas a modificar se se pretende que a política fiscal seja coerente com a agenda 

da UE. Outro aspeto que disse ser de considerar é a fragmentação, que, como já referido 

anteriormente, é difícil de modelar, com muitos impostos e taxas em muitos EM, referindo que tudo 

isto são barreiras ao mercado interno.  

Tommaso Faccio, Chefe do Secretariado da Comissão Independente para a Reforma da Tributação 

Corporativa Internacional (ICRICT) e membro do terceiro painel, referiu que a UE tem sido uma 

força para a mudança na cooperação fiscal internacional, sendo o marco mais recente o Pilar 2 e a 

Diretiva de um Imposto Mínimo, que é uma realidade, não só na UE, mas em mais de 50 países. 

Contudo, há também um “novo mundo” fragmentado, com novas alianças a serem construídas. 

Disse ser também relevante o processo da Convenção-Quadro das Nações Unidas para a cooperação 

fiscal internacional que ainda não havia sido referido, mas que envolve todos os países do mundo, 

incluindo a UE. Disse que é importante compreender que neste novo mundo há necessidade de 

construir o multilateralismo, sendo importante que a UE se abra e veja que, por um lado, pode optar 

por ficar do lado dos EUA, ou pode envolver-se, cooperar e unir-se ao resto do mundo. 

Liselott Kana, Copresidente do Comité de Peritos da ONU sobre Cooperação Tributária 

Internacional e membro do painel, sobre o comité fiscal a que copreside, referiu ser composto por 

25 membros que são nomeados pelos governos, mas que agem a título pessoal, mandatados por 

períodos de 4 anos, sendo muito livres. Sobre o que se passa na UU disse confessar saber pouco, 

mas que, do que ouviu na conferência, havia sido enfatizada a necessidade de simplificação e de 

redução dos custos de compliance, sendo algo que deveria ser trabalhado. 

Após a fase inicial de discussão, seguiu-se a fase de perguntas e respostas, em que intervieram 

diversos participantes na conferência, incluindo o Senhor Deputado Rui Afonso (CH). 
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Na sua intervenção, o Senhor Deputado Rui Afonso (CH) salientou que no contexto do anúncio 

feito pelo Presidente Trump de que os EUA não aplicarão impostos às multinacionais e imporão 

um imposto de 15% às grandes empresas, surgem muitas questões sobre a forma como a UE irá 

responder. 

Questionou que contramedidas poderia a UE implementar para evitar que as empresas europeias 

fossem prejudicadas em termos de competitividade, uma vez que o imposto norte-americano 

poderá tornar as multinacionais norte-americanas mais atrativas. 

Referiu que a UE poderia procurar uma fiscalização mais rigorosa, aplicando um imposto 

mínimo global sobre as empresas ou até mesmo ajustando as suas próprias taxas de imposto 

para evitar distorções. 

Mais questionou quais as consequências desta escolha para o mercado empresarial internacional 

e para a política fiscal interna na UE, salientando que a medida poderia colocar maior pressão 

sobre os países da UE para reformarem as suas próprias políticas fiscais, bem como agravar as 

negociações internacionais sobre a tributação. 
 

 

- Painel 4: Inteligência artificial (AI) aplicável aos sistemas tributários: desafios, 

oportunidades e riscos 

Rebecca Christie, pesquisadora sénior da Bruegel e moderadora do quarto painel, referiu as formas 

como a inteligência artificial e os computadores poderiam entrar no domínio fiscal, dizendo que, a 

primeira delas, seria ajudar os atuais inspetores com o compliance para erradicar a evasão, e, a 

segunda, seria substituir as pessoas. Questionou ainda se deveria aplicar-se imposto sobre os 

serviços digitais ou sobre máquinas que substituem mão-de-obra. 

Ferenc Vágujhelyi, Comissário, Administração Tributária e Aduaneira da Hungria, membro do 

quarto painel, referiu que serão precisos procedimentos administrativos personalizados para utilizar 

o resultado das aprendizagens automáticas de IA. Disse que, na Hungria, havia iniciado a 1 de 

janeiro, o chamado procedimento de reconciliação de dados, o que significa que, sem intervenção 

humana, qualquer desvio ou falha de integridade nos dados do contribuinte, gera, via computador, 

uma carta, dirigida ao contribuinte, que, nessa sequência, deverá reconciliar os dados. Referiu ainda 

que haveria que conciliar os procedimentos de IA com as questões de proteção de dados, sendo 

necessária uma regulamentação consolidada para lidar com este tema. 

Vikram Chand, Professor da Universidade de Lausanne e membro do quarto painel, referiu que 

uma das maiores preocupações que as pessoas têm relativamente a este tema é a de que os empregos 

desapareçam por causa da IA e dos robôs. Disse que há quem defenda que, à medida que os 

empregos desaparecem, haverá cada vez menos pessoas a pagar imposto sobre o rendimento e, como 

os robôs e a IA não consumem bens e serviços, haverá uma menor cobrança de imposto sobre o 

consumo. Mais disse que, Bill Gates teve a ideia de tributar a IA e os robôs, mas que esta opção é, 

na sua perspetiva, negativa, pois existem estudos respeitáveis que defendem que, se por um lado os 

empregos rotineiros vão desaparecer, por outro, por causa da IA e dos robôs, outros empregos serão 

criados e que, um imposto sobre a IA e os robôs, entraria em conflito com as políticas existentes que 

a própria UE tenta promover, dando o exemplo da promoção da inovação na investigação e no 

desenvolvimento. Com efeito, disse parecer um contrassenso que se incentive aquela através de 

créditos fiscais e subsídios, para depois tributar a IA e os robôs. Para defender a não tributação da 

IA, disse que, do ponto de vista da conceção do imposto, seria necessário definir o conceito de IA e 

de robôs, o que poderia levar a uma discussão interminável sobre o que é IA e um robô. Referiu 

ainda que muitos oradores têm falado sobre a simplicidade, dizendo que criar um sistema para 

tributar a IA e os robôs, não seria nada simples. Disse que, se alguma vez houver situações em que 
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a IA e os robôs assumam empregos, provavelmente será necessário voltar a discutir a questão do 

imposto sobre o rendimento individual e sobre o rendimento das empresas. 

Chloe Fox, Diretora da área Tributária da PwC e membro do painel, disse que, enquanto consultora 

fiscal, vê a IA não como forma de substituir o seu trabalho, mas sim, aumentar a qualidade do 

trabalho que presta e libertar a função fiscal para realizar alguns dos trabalhos mais complexos, 

principalmente em relação à nova legislação, como o Pilar 2, os relatórios ESG (Environmental, 

Social, and corporate Governance), as tarifas, etc., podendo a função fiscal desempenhar um papel 

mais estratégico no negócio. Assim, não substituindo o trabalho dos consultores fiscais, entende que 

a IA permitirá uma função fiscal mais ampla para as empresas e a realização de trabalhos mais 

complexos, principalmente em relação a nova legislação. Disse ter muitos clientes que estão já a 

familiarizar-se com as novas ferramentas de IA, que atualmente se desenvolve essencialmente sobre 

a análise dos dados. Disse que tanto o “Pilar 2”, que envolve cerca de 330 dados por entidade, como 

as auditorias fiscais, são bons exemplos da utilização de IA. 

Daniel Waldenström, Professor do Instituto de Pesquisa Económica de Economia Industrial e 

membro do quarto painel, referiu que os receios do desemprego tecnológico não são novos. Também 

as pessoas do século XIX e até do século XVIII ficaram muito assustadas com esta substituição do 

trabalho por máquinas, sendo certo que os níveis de desemprego hoje são idênticos aos de há 40 ou 

100 anos. Sobre a participação do trabalho no rendimento nacional, disse que os dados apontam que, 

os níveis atuais são também muito idênticos aos da década de 1960, concluindo que, na sua 

perspetiva, a IA não representaria o fim do trabalho, como não o foram os avanços tecnológicos 

verificados nas últimas três décadas em que se verificaram tendências de automação fortes em 

muitas economias ocidentais.  

Gemma Galdón-Clavell, Fundadora e CEO da Eticas Consulting e membro do painel, disse que a 

sua empresa oferece serviços de consultoria em inteligência artificial e desenvolve software para 

auditar sistemas de IA, tendo alguma experiência, nos últimos 10 anos, sobre a implementação de 

IA nos setores público e privado, observando como esta realmente funciona. Disse que tanto o sector 

público como o privado, têm a sua ideia de IA moldada muito mais pelas narrativas de ficção 

científica sobre tecnologia do que por uma compreensão real de como a IA funciona, sendo as 

expectativas sobre o que a IA pode oferecer demasiado elevadas. Referiu que a maioria dos seus 

clientes está nos EUA e na Europa e que nesta existe um problema com a dependência de soluções 

do exterior, com o âmbito das soluções disponíveis é ser bastante limitado. Disse ainda existir uma 

tendência para subestimar a mudança organizacional que acompanha a automação, pois, se não 

houver dados de qualidade, normas para esses dados e pessoas formadas para criar dados de acordo 

com as especificações técnicas do sistema de IA a implementar, o sistema não funcionará. Disse que 

na Europa existe muita regulamentação comum, foram tomadas muitas medidas para definir um 

espaço comum de dados, mas ainda falta muita informação sobre quais os padrões de dados que 

qualquer entidade da UE que desenvolva IA precisa de respeitar.  

Após a fase inicial de discussão, seguiu-se a fase de perguntas e respostas, em que intervieram 

diversos participantes na conferência. 

 

- Conclusões 

Pasquale Tridico, Membro do PE, Presidente da FISC proferiu algumas palavras finais sobre a 

conferência, salientando as ideias que emergiram, tanto do ponto de vista académico como do ponto 

de vista político. Disse que lhe parecia ter sido atingido um consenso importante, sobre a necessidade 
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de ação para remediar a enorme desigualdade, que está a aumentar, com a polarização e a 

fragmentação a minarem a sociedade. Disse que há rendimentos que são tão grandes que a única 

justificação que têm advém da posição monopolista, sendo importante a este nível, propor algumas 

soluções para esta discrepância que prejudica a economia: Referiu a este respeito a proposta de 

Zucmanm que, segundo defendeu, prevê uma tributação mínima, para colocar os indivíduos, que se 

comportam como multinacionais, no caminho certo da progressividade. Mais disse que, avançar 

com a reforma internacional e europeia, é importante e consistente com o Pilar 1 e o Pilar 2. 

Gerassimos Thomas, Diretor-Geral de Tributação e União Aduaneira da Comissão Europeia, disse 

ter-se tratado de um debate muito rico. Disse que quando o simpósio fiscal foi lançado pela primeira 

vez, há três anos, focou-se numa perspetiva de longo prazo, com uma combinação de impostos para 

2050 e que, neste simpósio, atendendo aos acontecimentos geopolíticos recentes, houve a 

preocupação de discutir mais a gestão do curto prazo. Disse ser muito importante que o simpósio 

envolvesse os parlamentos nacionais cuja participação, neste ano, foi mais forte, o que disse ser 

salutar. 

A conferência foi integralmente gravada em vídeo, o qual pode ser consultado aqui. 

 

 

Assembleia da República, 22 de abril de 2025. 

 

 

O Chefe da Delegação, 

 

https://taxation-customs.ec.europa.eu/road-2050-tax-mix-future/eu-tax-symposium-2025_en#videos

